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EXCELENSTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, MINISTRO LUIZ FUX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ALENCAR SANTANA BRAGA, brasileiro, advogado, Deputado Federal (PT/SP) e 

Líder da Minoria na Câmara dos Deputados, com endereço profissional na Praça 

dos Três Poderes, Câmara dos Deputados, Anexo II, ala B, Sala 125, Brasília, 

Distrito Federal, CEP: 70.190-900, com endereço eletrônico 

jurídico.minoria@camara.leg.br; 

vêm, respeitosamente, perante Vossa Excelência, por meio de seu advogado in 

fine assinado, procuração anexa (doc. 01), com fundamento jurídico na alínea b, 

inciso I do art. 102 da Constituição Federal, combinado com o art. 5º, §3º e o art. 

27 do Código de Processo Penal, ofertar a presente  

NOTITIA CRIMINIS 

em face do Presidente da República, Sr. Jair Messias Bolsonaro,  e o Ministro 

da Educação, Sr. Milton Ribeiro, com vistas à responsabilidade penal, pelas 

razões de fato e de direito a seguir expostos.  

 

 

 

I – DA REALIDADE FÁTICA  
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O povo brasileiro foi surpreendido com a reportagem publicada 

pelo Jornal Folha de São Paulo1 em que o Ministro da Educação, o Sr. Milton 

Ribeiro, afirma que o governo federal prioriza prefeituras cujos pedidos de 

liberação de verba foram negociados por dois pastores que não têm cargo e atuam 

em um esquema informal de obtenção de verbas do MEC (Ministério da 

Educação), tudo a pedido do Presidente da República, o Sr. Jair Messias 

Bolsonaro. 

Os dois pastores são Gilmar Santos e Arilton Moura e têm, ao 

menos desde janeiro de 2021, negociado com prefeituras a liberação de recursos 

federais para obras de creches, escolas, quadras ou para compra de equipamentos 

de tecnologia. Os recursos são geridos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação (FNDE). 

Ainda de acordo com a reportagem: 

"Porque a minha prioridade é atender 

primeiro os municípios que mais precisam e, 

em segundo, atender a todos os que são 

amigos do pastor Gilmar", diz o ministro na 

conversa. 

Milton Ribeiro também indica haver uma 

contrapartida à liberação de recursos da pasta. "Então 

o apoio que a gente pede não é segredo, isso pode ser 

[inaudível] é apoio sobre construção das igrejas". 

Os dois pastores têm proximidade com o Sr. Jair Bolsonaro desde 

o primeiro ano do governo. Em 18 de outubro de 2019, participaram de evento no 

Palácio do Planalto com o Presidente da República e ministros. 

                                                           
1 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2022/03/ministro-da-educacao-diz-priorizar-
amigos-de-pastor-a-pedido-de-bolsonaro-ouca-audio.shtml. Acessado em: 22 de março de 2022. 
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Em 10 de fevereiro do ano passado, por exemplo, estiveram ao 

lado do Sr. Milton Ribeiro e também do Presidente Jair Bolsonaro em evento no 

MEC com 23 prefeitos —os nomes dos pastores não aparecem na agenda oficial. 

Na semana passada, o jornal Estado de São Paulo2 divulgou a 

existência de um gabinete paralelo no Ministério da Educação, sendo comandado 

por tal grupo de pastores. 

 Segundo apurou o Estadão, “eles formam um gabinete paralelo 

que facilita o acesso de outras pessoas ao ministro e participam de agendas 

fechadas onde são discutidas as prioridades da pasta e até o uso dos recursos 

destinados à educação no Brasil”. E a reportagem continua: “Com trânsito livre 

no ministério, os pastores atuam como lobistas. Viajam em voos da FAB, segundo 

registros do governo, e abrem as portas do gabinete do ministro para prefeitos e 

empresários. O grupo é capitaneado pelos pastores Gilmar Silva dos Santos, 

presidente da Convenção Nacional de Igrejas e Ministros das Assembleias de 

Deus no Brasil, e Arilton Moura, assessor de Assuntos Políticos da entidade”.  

O jornal Estado de São Paulo identificou a presença dos dois em 

22 agendas oficiais no MEC, 19 delas com o Ministro da Educação, nos últimos 15 

meses. Algumas são descritas como reunião de “alinhamento político” na agenda 

oficial do Sr. Milton Ribeiro, que também é pastor. 

Numa viagem do Ministro da Educação ao município de Centro 

Novo do Maranhão (MA), em maio do ano passado, o pastor Gilmar dos Santos 

afirmou, de forma categórica, que era o responsável por garantir verbas para 

prefeituras. “Estamos fazendo um governo itinerante, principalmente através da 

Secretaria de Educação, levando aos municípios os recursos, o que o MEC tem, 

para os municípios”, disse. 

Os pastores atuam especialmente na intermediação entre a pasta 

e prefeitos do Progressistas, do PL (partido do Presidente da República) e do 

                                                           
2 Disponível em: https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,pastores-controlam-agenda-e-liberacao-
de-dinheiro-no-ministerio-da-educacao,70004012011. Acessado em: 22 de março de 2022. 
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Republicanos, legendas que integram o núcleo duro do Centrão no Congresso 

Nacional e são a base de sustentação do Governo. O bloco de partidos comanda o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). O órgão que 

concentra os recursos do ministério é presidido por Marcelo Ponte, ex-assessor 

do ministro-chefe da Casa Civil, o Sr. Ciro Nogueira, Presidente do Progressistas. 

De um orçamento de R$ 45 bilhões do MEC em 2022, o FNDE possui R$ 945 

milhões.  

Segundo relatos de gestores e assessores feitos sob anonimato à 

reportagem da Folha de São Paulo, os pastores negociam pedidos para liberação 

de recursos a prefeituras em hotéis e restaurantes de Brasília. Depois, entram em 

contato com o ministro Milton Ribeiro, que determina ao FNDE a oficialização 

do empenho —o primeiro passo da execução orçamentária, que reserva o recurso 

para determinada ação. 

Infelizmente, não é de hoje que o Governo Federal foi 

transformado num espaço que não há debate do interesse público. O 

que ocorre é a partilha do orçamento e das ações governamentais 

entre os amigos do Presidente da República e de seus apoiadores. 

Observou-se casos como delegados federais sendo 

modificados de lotação em defesa dos filhos do Presidente da 

República que são investigados por ilícitos cometidos. Na educação 

tentou-se de toda forma interferir na escolha de reitores, proibiu-se 

atos nas universidades que criticavam o Presidente da República, 

utilizou-se da Abin para investigar opositores etc. 

Em suma, o Sr. Milton Ribeiro está se utilizando do cargo de 

Ministro da Educação para direcionar a atuação da pasta, com o evidente fito de 

contemplar pastores aliados que criaram um gabinete paralelo no ministério.  

Em razão dos fatos extremamente graves e que afrontam o 

ordenamento jurídico pátrio, requer-se, portanto, medidas urgentes sejam 
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tomadas para coibir as ações do noticiados, bem como responsabilizá-los penal e 

administrativamente pelos atos narrados na presente notícia-crime.  

 

II - DO DIREITO 

Como trazido à baila na parte fática na presente notitia criminis, 

o Ministro Milton Ribeiro, a pedido do Presidente da República, vem se utilizando 

do seu cargo para agraciar pastores aliados no direcionamento de verbas oriundas 

do Ministério da Educação. 

Em razão da utilização da Ministério da Educação como 

instrumento para patrocinar interesse privado e aviltar o interesse público, há 

uma evidente violação dos princípios constitucionais dispostos no artigo 37 da 

Constituição Federal, especialmente, os princípios da legalidade, impessoalidade 

e moralidade. 

Dessa forma, o Ministro da Justiça e Segurança Pública estaria 

cometendo crimes de responsabilidade ao direcionar o trabalho da Polícia 

Federal, nos termos da Lei 1.079 de 1950 – legislação que também se aplica aos 

Ministros de Estado. Observa-se: 

Art. 7º São crimes de responsabilidade contra o livre 

exercício dos direitos políticos, individuais e sociais: 

5 - servir-se das autoridades sob sua subordinação 

imediata para praticar abuso do poder, ou tolerar que essas 

autoridades o pratiquem sem repressão sua; 

Art. 9º São crimes de responsabilidade contra a probidade 

na administração: 

4 - expedir ordens ou fazer requisição de forma contrária 

às disposições expressas da Constituição; 

7 - proceder de modo incompatível com a dignidade, a 

honra e o decôro do cargo.  
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A conduta do noticiados também incidiram nos dispositivos de 

advocacia administrativa e prevaricação previstos no Código Penal, por 

configurar a prática de conduta absolutamente contrária àquilo que determina a 

lei, uma vez que ele estariam se utilizando dos cargos para a defesa da agenda 

política do Presidente da República e a pedido do mesmo. Percebe-se:  

Advocacia administrativa 

Art. 321 - Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse 

privado perante a administração pública, valendo-se da 

qualidade de funcionário: 

 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

 

Parágrafo único - Se o interesse é ilegítimo: 

 

Pena - detenção, de três meses a um ano, além da multa. 

 

Prevaricação 

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 

ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de 

lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

 

O Ministério da Educação não pode ser utilizada como 

instrumento de propaganda ideológico do Governo Federal e muito menos como 

um local para troca de favores e agrados a aliados do Presidente da República. 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, o Brasil se 

constitui como Estado Democrático de Direito. Ou seja, o estado brasileiro é 

regido por regras democráticas, respeitado os direitos fundamentais, como a 

liberdade de expressão e de manifestação, bem como devem ser respeitados os 

princípios que regem a administração pública. 
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Por tais razões, requer-se a abertura de investigação com o fito 

de investigar a conduta do Presidente da República, o Sr. Jair Messias Bolsonaro, 

e o Ministro da Educação, o Sr. Milton Ribeiro. 

 

III - DOS PEDIDOS  

 

Face ao exposto, diante dos fatos criminosos praticados pelo 

Presidente da República, o Sr. Jair Messias Bolsonaro, e pelo o Ministro da 

Educação, o Sr. Milton Ribeiro, requeremos que V. Exa.:  

1. dê o devido processamento a esta comunicação, para que ocorra a 

correspondente denúncia, julgue o noticiados e obtenha a condenação pela 

prática de crimes comuns nos termos da lei, além das providências 

cabíveis no âmbito administrativo; 

 

2. Notifique-se o Procurador Geral da República para se manifestar acerca 

da presente notitia criminis; 

 

3. a determinação de verificação do efetivo cumprimento pelos noticiados de 

suas obrigações legais e constitucionais;  

 

4. Confirmadas as reiteradas irregularidades no cumprimento ou o 

descumprimento dos ditames legais/constitucionais, que seja 

determinado o afastamento do Ministro da Educação, considerando a 

utilização do cargo para lotear a pasta com aliados Presidente Jair 

Bolsonaro, ferindo diretamente o interesse público;  

 

5. Pelo exposto, solicitamos a V. Exa. que, em defesa da Constituição Federal 

da República Federativa do Brasil e das instituições democráticas, realize 

a efetiva e competente investigação e apuração das responsabilidades dos 
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noticiados pelos meios legais disponíveis.  

 

6. Nos termos do art. 104 do CPC, requer-se a juntada posterior de 

instrumento de mandato. 

 

 

 

Nestes termos, pede o deferimento. 

Brasília, 22 de março de 2022.  

 

 

 

 

Alencar Santana Braga (PT/SP) 

Líder da Minoria da Câmara dos Deputados 

 

 

 

Caio César Loureiro Moura 

OAB/PE Nº 40.980 

Im
pr

es
so

 p
or

: 3
67

.7
35

.1
58

-8
2 

Pe
t 1

02
60

Em
: 2

3/
03

/2
02

2 
- 1

9:
52

:1
6


		2022-03-22T11:12:46-0300
	Brasil
	CAIO CESAR LOUREIRO MOURA
	Assinador Serpro




